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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. DISCRICIONARIEDADE 
DO JULGADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. 
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os 
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como 
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou 
indeferir as inúteis ou protelatórias.
3. Consoante entendimento desta Corte, "a apuração da necessidade de 
produção da prova testemunhal ou a ocorrência de cerceamento de defesa 
decorrente da falta daquela demandam reexame de aspectos fático-probatórios, 
o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ, REsp 1.791.024/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2019).
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
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Superior Tribunal de Justiça

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO 
DE PROVA TESTEMUNHAL. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os 
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário 
da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou 
protelatórias.
3. Consoante entendimento desta Corte, "a apuração da necessidade de produção 
da prova testemunhal ou a ocorrência de cerceamento de defesa decorrente da 
falta daquela demandam reexame de aspectos fático-probatórios, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ, REsp 1.791.024/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2019).
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão da Presidência da qual se 

extrai:
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão 
recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos. 
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/3/2019).



Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta que "... o Agravante não busca 

reexame de provas nessa via, mas tão somente demonstrar que a demanda foi julgada 

em seu desfavor, por supostamente não apresentar provas das suas aduções, sendo que, 

em absoluta contradição, foi impedido de carreá-las aos autos..." (fl. 190 e-STJ). 

Alega, ainda, que "... não se busca aqui o reexame de provas, mas tão somente o 

reconhecimento do cerceamento de defesa do Agravante, que foi impedido de produzir 

de prova testemunha hábil a demonstrar a veracidade das suas aduções, tendo a 

demanda sido decidida em seu desfavor, contraditoriamente, pelo fato de não ter 

produzido provas. Em resumo, na instância primeira, o juízo indeferiu o pedido do 

Agravante de produzir prova testemunhal, e na sentença constou que esse não 

comprovou a veracidade das suas aduções. Evidente comportamento contraditório do 

órgão jurisdicional!" (fl. 195 e-STJ)

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo não deve ser provido.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, com fundamento nos fatos e 

nas provas dos autos, assentou que:
... o reconhecimento da inutilidade da prova para a solução lide 
não impõe o cerceamento de defesa, sendo a dispensa das mesmas 
dever do magistrado quando desnecessárias à sua convicção, 
mormente considerando as provas documentais já existentes. No 
caso dos autos, conforme decidido pelo Magistrado "a quo", a prova requerida 
pelo ora apelante era totalmente desnecessária, havendo farta prova 
documental suficiente para o desfecho da demanda.
[...]
Na hipótese vertente, conforme já mencionado, a decisão monocrática 
proferida no mandado de segurança n°0086.12.000844-5 transitou 
livremente em julgado, sendo vedada qualquer rediscussão acerca da 
existência da relação jurídica e direito da autora/apelada de ser reintegrada 
ao cargo de agente comunitária de saúde, ante a eficácia preclusiva da coisa 
julgada material.

Verifica-se que o Tribunal concluiu pela desnecessidade da produção de outras 

provas e a operação da coisa julgada, não incidindo em cerceamento de defesa, rever tais 



preceitos demandaria inafastável incursão no universo fático-probatório. Cediço é, 

porém, que não pode este Superior Tribunal de Justiça atuar como terceira instância 

revisora ou tribunal de apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (cf. AgRg no REsp 

1116290/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/08/2010; AgRg no 

AREsp 436.034/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

16/12/2013).

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, Vinícius Vieira Gois ajuizou a Ação de Indenização por danos 
materiais, morais e estéticos, em face de ViaRondon Concessionária de 
Rodovia S/A, alegando, em síntese, que, no dia 05 de abril de 2017, enquanto 
trafegava na Rodovia Marechal Rondon, perdeu a direção da sua motocicleta 
em virtude de um animal ter cruzado a pista, vindo a colidir contra a placa de 
sinalização instalada junto à defensa metálica, o que causou a amputação da 
sua perna direita e danos ao veículo. O acórdão recorrido julgou 
improcedente a ação.
III. Consoante entendimento desta Corte, "a apuração da necessidade de 
produção da prova testemunhal ou a ocorrência de cerceamento de defesa 
decorrente da falta daquela demandam reexame de aspectos fático-
probatórios, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ, REsp 
1.791.024/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/04/2019). No caso, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no 
sentido de ser despicienda a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor, não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da 
matéria fático-probatória dos autos.
IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles, bem como quando deficiente a 
fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por analogia)" (STJ, 
AgRg no REsp 1.554.761/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016).
V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
concluiu que "não há indícios de ingresso de animal na pista" e que "o 
acidente de trânsito, em razão da perda do controle da direção do veículo pelo 
condutor, ocorreu por 'culpa exclusiva da vítima', circunstância excludente de 
responsabilidade da fornecedora do serviço (artigo 14, § 3º, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor)". Destacou, ainda, à luz do laudo pericial 
produzido nos autos, que "não restou demonstrado que a amputação da perna 
do autor decorreu das bordas existentes no atenuador de impacto instalado 



junto à defensa metálica", destacando, por fim, que o "'elemento de proteção e 
segurança EPS' estava conforme as normas técnicas". Portanto, considerando 
a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos 
utilizados pela parte recorrente, no sentido de que o réu não foi capaz de se 
desincumbir da prova do fato extintivo do seu direito, somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1802174/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
LIQUIDEZ DO TÍTULO JUDICIAL. MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2. "Com relação à alegada violação dos arts. 82, III, do CPC; e do art. 10 da Lei 
1.533/41, esta Corte firmou entendimento no sentido da não obrigatoriedade 
de intervenção do Parquet nos feitos cujo objeto da lide limite-se a interesse 
meramente patrimonial-econômico" (AREsp 174.478/BA, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 22/08/2014).
3. Este Superior Tribunal de Justiça, examinando hipóteses semelhantes à 
presente, já deliberou que os limites da coisa julgada foram observados, ante 
a existência da ressalva no acórdão transitado em julgado referente à 
possibilidade de discussão posterior dos efeitos patrimoniais da concessão do 
mandado de segurança em sede de execução.
4. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual, acerca 
da exigibilidade do título, da higidez nos cálculos apresentados pelo credor e 
da ausência de cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1399011/BA, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, 
DJe 23/02/2017)

Outrossim, acerca da alegação de cerceamento de defesa, cabe ressaltar que no 

agravo interno o agravante ventila que houve cerceamento de defesa porque a sentença 

lhe foi contrária por falta de provas não permitindo a produção de prova 

testemunhal requerida, a princípio isso causa cerceamento de defesa nos termos da 

jurisprudência do STJ.

A propósito:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. EX-
ADMINISTRADORES DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. PRESUNÇÃO IURIS 
TANTUM DE CULPA. NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE DE CADA EX-ADMINISTRADOR. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. OCORRÊNCIA.
1. Ação de responsabilidade civil ajuizada em 10/01/1996, da qual foi extraído 
o presente recurso especial interposto em 21/06/2017 e concluso ao gabinete 



em 18/06/2021.
2. O propósito recursal é dizer sobre a natureza da responsabilidade de ex-
administrador de instituição financeira em liquidação extrajudicial e se, na 
hipótese, houve cerceamento de defesa.
3. A responsabilidade dos ex-administradores de instituições financeiras em 
liquidação extrajudicial, nos termos dos arts. 39 e 40 da Lei nº 6.024/74, é 
subjetiva, com presunção iuris tantum de culpa. Precedentes. Essa inversão 
do ônus da prova não afasta, todavia, a necessidade de aferição da 
responsabilidade individual de cada um dos réus, não sendo suficiente, para 
tanto, as conclusões apontadas em inquérito instaurado pelo BACEN. A 
ausência de identificação da responsabilidade individual de cada ex-
administrador caracteriza violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa (REsp 730.617/SP; REsp 1.591.913/SP).
4. O afastamento do direito à produção de prova deve se dar em decisão 
devidamente fundamentada, sob pena de cerceamento de defesa.
5. No particular, está configurado o cerceamento do direito de defesa do 
recorrente, porquanto não foi aferida a responsabilidade individual de cada 
ex-administrador e o recorrente não teve seus pedidos de produção de provas 
examinados pelo juízo de primeiro grau de jurisdição.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1943829/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
TRÉPLICA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre 
os elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como 
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou 
indeferir as inúteis ou protelatórias.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 1930807/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 15/12/2021)

Contudo, o narrado em agravo interno não é o que se colhe dos autos, a sentença 

não foi contrária à pretensão municipal por falta de provas do município mas foi com 

base nas provas documentais suficientes ao exame da demanda.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
TRÉPLICA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.



1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre 
os elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como 
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou 
indeferir as inúteis ou protelatórias.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 1930807/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 15/12/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ART. 60 DA 
LEI 9.605/1998. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, O deferimento de provas é ato 
próprio do magistrado processante, que poderá indeferi-las de forma 
fundamentada, quando as julgar protelatórias ou desnecessárias e sem 
pertinência com a instrução do processo, não caracterizando, tal ato, 
cerceamento de defesa (HC 337.889/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma. DJe 01/08/2016).
2. O indeferimento da produção probatória defensiva mostrou-se 
adequadamente fundamentado, pois o magistrado declinou a 
dispensabilidade da prova pretendida, tendo em vista que as conclusões a 
respeito do empreendimento realizado pela empresa do recorrente podem ser 
encontradas nos procedimentos em que foram emitidas, inexistindo qualquer 
notícia sobre a impossibilidade de obtê-las junto aos órgãos competentes.
3. Cabe à defesa a indicação do endereço das testemunhas arroladas, não 
devendo tal ônus ser afastado pelo fato de duas delas serem ex-Secretários de 
Estado e as outras duas serem membros do Ministério Público Federal.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 129.987/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 16/11/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542506449056494416245@ 2019/0312071-3  -  AREsp 1604351   Petição : 2019/0084677-6  (AgInt)

Documento eletrônico VDA32832767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  VALÉRIA RODRIGUES SOARES, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 14/06/2022 18:20:27
Código de Controle do Documento: AB0FE389-5C9F-45FB-B6A3-613ADB7B590B


